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INEXtGtBtLIDADE Ns 1N0000't /2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00036/2023
CONTRATO Nq: 00084/2023-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAÀ/l A PBEFEITURA IUUNICIPAL DE

CAAPORÃ E S&B CONSULTORIA FISCAL LTDA,
PARA EXECUÇÂO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporá - PB, CNPJ na

08.865.644/0001-54, neste ato repÍesenlada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
lvlontêiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF ne 908.521.504-82,
Carteira de ldentidade n'g 1 .648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado S&B CONSULTORIA FISCAL LTDA -

AVENIDA PRESIDENTE EPITACIO PESSOA, 3530 - MIRAÀ/AR . JOAO
PESSOA - PB, CNPJ nq 44.625.007/0001-74. neste ato representado por

Yasmin Buriti Dantas Ferreira, Brasileira, Solteira, Advogada, residente e

domiciliado na Rua Gilberto Stuckert, 121 , Apt 201 - Joardim Oceania - Joáo
Pessoa - PB, CPF ne üA.227.434-73, Carteira de ldentidade n'q3199794
SSP/PB, doravante simplesmente CONTRAÍADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da lnexigibilidade de Licitação ne 1N00001/2023,
processada nos termos da Lei Federal ne 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei

Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,

consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EIVPRESA
ESPECTALTZADA NO SERVIÇOS DE ASSESSORIA_ E CONSULTORIA
ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE OTIMIZAÇÃO DE GESTÃO PUBLICA (PLANO
DE CONTINGENCIAMENTO).

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta aprêsêntada, especiÍicações técnicas
correspondentes, processo de lnexigibilidade de Licitação nq 1N00001/2023 e
instruÇões do Contratante, documentos esses que ficam Íazendo partes
integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
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contrato, a base do preço proposto, é de R$ 17

UNIDADEOUANTIDADEP. UNITARIO P. TOTAL

-sERVrÇO 1 17.000.00 17.000.00
DrscRrMrNAçAO

FASE I

DIAGNOSTICO
:(RECEITAS,
:ORÇAÀ/ENTO,
DESPESAS,
ATIVIDADES
AF|NS). FASE il -
PLANEJAMENTO E
rxecuÇÃo (METAS
E OBJETIVOS,rrsrRRtÉctRs E
PROPOSTAS,
.PESSOAL,

]PLATAFOR-MAS,,LEGISLAÇAO,

SERVIÇOS,
TREADEQUAÇAO DO
TPLANEJATüENTO).
FASE III
RESULTADOS
l(nvnlrnÇÂo Dos
RESULTADOS,
ESTUDO DE
nrrsrRuruRnçÃo
E PRESTAÇAO DE
coNTAS).

Total:17.000,00

clÁusull oUARTA - Do REAJUSTAMENTo EM sENTlDo ESTRlro:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste após o intenegno de um ano, na mesma
proporção da variaçáo veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por

base o mês de apresentaÇão da assinatura do contrato, exclusivamentê para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a parlir dos eÍeitos financeiros do último rea.iuste.

No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a dilerença correspondente tão logo seja divulgado o índice deÍinitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo reÍerente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aÍeriçôes finais. o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
deÍinitivo.
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elecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o
que vier a ser detêrminado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oÍicial, para Íeajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOrAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaçáo, constante do orÇamento
vigente:
02.OOOO- EXECUTIVO
02.O1O- GABINETE DO PREFEITO
O2O1 0.04.1 22.2005.2002 . MAN UTENCAO DAS ATIV1DADES DO GABI N ETE
DO PREFEITO
3.3.90.35.00.00.500- sERvlcos DE CONSULTORIA
ESSAS DOTAÇÔTS POOERÂO SOFRER ALTERAÇOES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGÂMENTO:
A - O pagamento sêrá efetuado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para
ocorrêÍ no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
B - De acordo com a Lei lvtunicipal N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N'
O71l2O'lB que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimêntar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicaçáo da êxtrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6o - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobrê o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relativamente
a obras, supÍimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VrcÊNClA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusâo do ob.leto

ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas
no Art. 57, § lq, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados
da assinatura do Contrato:
a - lnÍcio: lmediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: aIé 1610512024, considerada
da data de sua assinatuÍa: podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei

8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamênto relativo a execução do serviço efetivamente realizado,
de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrâto;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa Íiscalização, o que

náo exime o Contratado de suas responsabilidadês contratuais e legais;
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nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuiçoes.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕeS oO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descÍito na Cláusula correspondente do
presênte contrato, dentro dos melhores paràmetÍos de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao obJeto conlratual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislaçáo
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiÍos em razão da execução do objeto contratado;
c - Manler píeposlo capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus alos;
d - Permitir e Íacililar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentês de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o

acompanhamento pêlo órgão interessado;
Í - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parle, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes assumidas, todas as condiçóes de regularidade e qualiíicaçáo
exigidas no respectivo pÍocesso de contratação direta, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÂO E RCSCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo
Contíatante ou por acordo entre as partê§, nos casos prêvistos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado Íica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuars, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem nos serviços, até o respectivo limite
fixado no Art. 65, § 

.10 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as suprêssôes resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos ê prazos para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, às disposições dos Arts.73 a
76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, gaÍantida a prévia deÍesa, às seguintes
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multa de mora de 0,5k (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobÍe o valor contÍatado pela
inexecução tolal ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar
em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a
Administraçáo Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade; Í - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis Íundamentadas na Lei 8.666/93.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamenle descontado da
primeira parcela do pagamento a que o ConÍatado vier a Íazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA coMpENSAçÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumênto, e

desde que o Contratado nâo tenha concorrido de algurna Íorma para o alraso,
será admitida a compênsação Íinanceira, devida desde a data limitê Íixada para
o pagamento até a data coÍÍespondentê ao êÍêtivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento seÍáo
calculados com utilização da seguinte Íórmula: EM = N x VP x I, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do eÍetivo pagamento; VP = valoÍ da parcela a ser paga; e I = índice de
compensaçáo Íinanceira, assim apurado: l= (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido índice estabelecido para a compensaçáo financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, seÍá adotado, em
substituição, o que vier a ser delerminado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉclMA OUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questôes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o prêsênte contrato em O2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporá - PB, 16 de Maio de 2023

TESTEMU A5 PELO CONTRATANTE
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YASMIN BURII] DANTAS A$mado deíô,ma d srárporYASMN
BUfi ITI DANTAS FtRFtIÂA:OI 02274]47]

FERREIRA:01 022743473 Dad.!,20230s,6 r ) 46,0 oro0

" fitktrrt'grt S&B CONSULTORIA FISCAL
LTDA
YASMIN BURITI DANTAS
FERREIRA
010.227.434-73
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